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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NEIDI SLEYMAN MONTEIRO
ADVOGADOS : MAURICIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA - DF021934

CESAR VERGARA DE ALMEIDA MARTINS COSTA - RJ148292
CAROLINE DE MELLO SILVA TEMO - RJ152195
CAMILA RACHEL GUIMARAES DO AMARAL - DF044317

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ PINHEIRO - SP183805
AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
RICARDO LOPES GODOY - RJ174531
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

SOC. de ADV : FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
HOMOLOGAÇÃO DE DESISTÊNCIA PARCIAL. ANUÊNCIA DA PARTE EX 
ADVERSA. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. AÇÃO COLETIVA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO INDIVIDUAL. COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC. INAPLICABILIDADE.
1. A homologação do pedido de desistência, ocorrido após a juntada da 
contestação, está condicionada a anuência da parte ex adversa ou, a 
critério do juiz se a resistência ocorrer sem justo motivo.
2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à existência de 
motivo idôneo a amparar a oposição das rés ao pedido de desistência 
parcial formulado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ.
3. Ajuizada ação individual com o mesmo pedido da ação coletiva, cabe ao 
autor da demanda individual requer sua suspensão, a tempo e modo, nos 
termos do disposto no art. 104 do Código de Defesa do Consumidor, com o 
fito de se beneficiar da coisa julgada formada na ação coletiva, providência 
que a agravante não se desincumbiu. Incidência da Súmula nº 568/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da 
rejeição do agravo interno. Precedente da 2ª Seção.
5. Indispensável que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NEIDI SLEYMAN 

MONTEIRO contra a decisão desta relatoria de e-STJ fls. 345/349 que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Em suas razões, a agravante defende cabível a homologação do pedido de 

desistência parcial, tendo em vista não constar dos autos motivo idôneo a amparar a 

discordância formulada pelas rés.

Relata que, nos autos da ação trabalhista nº 0000624- 36.2011.5.01.0026, 

com trânsito em julgado a favor da categoria, fixou-se critérios para apuração das 

diferenças perseguidas nestes autos. Assim, sustenta, quanto ao ponto, a ocorrência 

de coisa julgada, a ensejar a extinção parcial do processo.

Impugnação apresentadas às e-STJ fls. 369/378, com pedido de 

condenação da agravante na multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, a homologação do pedido de desistência, ocorrido após a 

juntada da contestação, está condicionada a anuência da parte ex adversa ou, a 

critério do juiz se a resistência ocorrer sem justo motivo.
A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DAS AGRAVANTES.
1. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado, impõe a incidência da Súmula 283/STF, por analogia.
1.1. Ademais, o entendimento do Tribunal de origem encontra amparo na 
orientação jurisprudencial desta Casa, no sentido de que, após a citação, o 
pedido de desistência da ação somente pode ser deferido com a anuência do 
réu ou, a critério do magistrado, se a parte contrária deixar de anuir sem 
motivo justificado. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.690.339/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
JURÍDICO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. NECESSIDADE DE CONCORDÂNCIA DO 
RÉU. RECUSA, TODAVIA, CONDICIONADA A APRESENTAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO RAZOÁVEL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA FORMULADO 
PARA MODIFICAR REGRA DE COMPETÊNCIA E VIOLAR O PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL. IMPOSSIBILIDADE.
1- Ação distribuída em 26/01/2009. Recurso especial interposto em 
20/10/2014 e atribuído à Relatora em 02/09/2016.
2- O propósito recursal é definir se a justificativa apresentada pelos 
recorrentes para impedir a desistência da ação formulada pelos recorridos foi 
suficientemente fundamentada e se deve ser reputada como válida.
3- Após o escoamento do prazo para resposta, somente é admissível a 
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desistência da ação com a aquiescência do réu, pois ele também tem direito 
ao julgamento de mérito da controvérsia, bem como a eventual formação de 
coisa julgada material a seu favor.
4- A recusa do réu, todavia, deve ser fundamentada em motivo razoável, 
sendo insuficiente a simples alegação de discordância sem a indicação de 
qualquer motivo plausível. Precedentes.
5- Na hipótese, verifica-se que os autores pretendem desistir da ação para 
deduzir pretensão assentada em questão conexa em juízo distinto daquele 
em que tramita a ação em 1º grau de jurisdição, de modo que a justificativa 
apresentada pelos réus, ainda que sucinta, é relevante e busca, em última 
análise, evitar a artificial modificação de regra de competência e a violação 
ao princípio constitucional do juiz natural.
6- Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.519.589/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe de 13/4/2018)

 
Delineado esse quadro, para modificar a conclusão da Corte local acerca da 

existência de motivo idôneo a amparar a oposição das rés ao pedido de desistência 

parcial formulado envolveria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 

providência vedada às instâncias extraordinárias, a teor da Súmula 7/STJ.

Por outro lado, como bem pontuado na decisão agravada, não há falar em 

litispendência entre ação individual e a ação coletiva.

Nessa toada, para se beneficiar da coisa julgada formada na ação coletiva, 

cabe ao autor da demanda individual requer sua suspensão, a tempo e modo, nos 

termos do disposto no art. 104 do Código de Defesa do Consumidor, providência que a 

agravante não se desincumbiu.
Nesse sentido: 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDIVIDUAL E AÇÃO 
COLETIVA. LITISPENDÊNCIA. POSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA DE 
DETERMINAÇÕES LEGAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. 
PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. EQUIDADE. DESCABIMENTO.
1. A questão de fundo tratada nos autos se refere a impugnação ao 
cumprimento de sentença de título executivo originário de ação civil pública 
ajuizada pelo IDEC para recebimento dos expurgos inflacionários decorrentes 
do Plano Verão.
2. Embora a jurisprudência do STJ seja firme no sentido de inexistir 
litispendência entre ação individual e ação coletiva, não é possível ao autor 
da ação individual promover a execução individual do título coletivo se não 
providenciou a suspensão, a tempo e modo, do curso da ação individual, nos 
exatos termos do art. 104 do Código de Defesa do Consumidor.
3. "A existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação 
individual, por aquela não induzir litispendência. Entretanto, ajuizada ação 
individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o autor da demanda 
individual não será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada da lide 
coletiva, se não for requerida a sua suspensão, conforme previsto no art. 104 
do CDC" (AgInt no AREsp n. 1.494.721/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 25/5/2022).
4. Outrossim, uma vez já sentenciada a ação individual, incabível a 
pretensão de obter os benefícios do título coletivo: "Prestada a jurisdição em 
uma ou ambas as demandas, não é mais possível ao interessado buscar que 
o provimento judicial de uma prevaleça sobre o da outra, porquanto isso 
representaria clara afronta ao princípio do juízo natural" (AgInt no REsp n. 
1.926.280/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/2/2023).
5. Revela-se inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem a respeito da 
identidade do objeto da ação coletiva que se pretende executar e o da ação 
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individual ajuizada pelo recorrente.
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 
fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Na sessão de julgamento do dia 13/2/2019, a Segunda Seção do STJ, 
nos autos do REsp 1.746.072/PR, firmou entendimento de que a regra geral 
e obrigatória é a de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no 
patamar de 10% a 20% do valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-los, sobre o valor atualizado da 
causa. Entendimento reforçado pelo julgamento do Tema n. 1.076/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.016.972/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO, DAR PROVIMENTO AO 
RECLAMO E RESTABELECER A SENTENÇA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AUTORA.
1. De acordo com o art. 104 do CDC, a utilização da coisa julgada formada 
em processo coletivo somente é possível por aqueles que requererem a 
suspensão das ações individuais no prazo de 30 dias, a contar de sua 
ciência da propositura da demanda coletiva.
1.1. In casu, ainda que constatada a similitude entre a presente ação 
individual e aquela de natureza coletiva, não poderia o agravante valer-se do 
transporte in utilibus da coisa julgada, diante da inexistência de pedido de 
suspensão do feito.
2. Diante de tais particularidades, a alegação de existência de coisa julgada 
formada em processo coletivo constitui argumento inapto a, ainda que em 
tese, infirmar os fundamentos que sustentam a decisão agravada. Incidência 
da Súmula 283/STF.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 303.552/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 21/2/2019, DJe de 26/2/2019)
 
Incidência, portanto, da Súmula nº 568/STJ.

Relativamente ao pedido de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 

1.021 do CPC, requerida em contrarrazões, a pretensão não encontra amparo na 

jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que tal penalidade não é automática, 

haja vista não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 

interno em votação unânime.

A incidência da penalidade pressupõe, assim, que o agravo interno se 

mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 

ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA EXPRESSAMENTE AFASTADO NO 
DECISUM EMBARGADO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 598/STF, POR 
ANALOGIA. AUSÊNCIA DE SITUAÇÕES FÁTICAS COM SOLUÇÕES 
JURÍDICAS DISTINTAS ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. EMBARGOS 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
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1. Não há como processar os embargos de divergência quando o único 
decisum apontado como paradigma também foi invocado para reformar o 
acórdão estadual, tendo sido expressamente afastada a sua incidência no 
julgamento do acórdão embargado. Incidência, por analogia, do óbice da 
Súmula 598/STF.
2. Ademais, também não se verifica a indispensável similitude fática com 
soluções jurídicas diversas entre os acórdãos confrontados, o que impede o 
processamento dos embargos de divergência.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração de manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição, situação não configurada no caso.
4. Agravo interno desprovido (AgInt nos EREsp 1.324.978/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 22/8/2024).
 
Não prosperam, assim, as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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KIN MODESTO SUGAI - DF076628

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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